
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 234, DE 2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria do Nobre Deputado Márcio da Farmácia, o projeto em epígrafe isenta do ICMS a venda de equipamentos destinados as Guardas Civis do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03/19 a 04/04/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

 A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Recebeu parecer contrário por inconstitucionalidade conforme voto do relator, o  ilustre deputado Gilmaci Santos folhas nº 08 e 13.

No mais alto grau do respeito, como legislador ordinário positivo discordo do voto do douto relator para apresentar o presente voto em separado por entender ser matéria constitucional.

Constatamos que o objeto deste projeto é matéria de natureza legislativa, colhida pelo artigo 19, inciso I, da Constituição Estadual, inserindo-se, quanto à iniciativa, no âmbito de competência concorrente previsto no caput do artigo 24 do mesmo Estatuto Político.

 Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 234, de 2019. 

É o parecer






Sala das Comissões, em





         Deputado ROQUE BARBIERE
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